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Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31.12.2022. Permanecemos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos necessários.
Colatina - ES, 24 de março de 2023. À Administração.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Balanços patrimoniais – Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido – Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras dos exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados dos exercícios
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

SANTA MARIA ENERGÉTICA S.A.
NIRE: 32300026303

CNPJ: 04.243.003/0001-07

	 1	 Contexto operacional
A Santa Maria Energética S/A (“SME” ou “Companhia”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado, subsidiária integral da Santa Maria 
Participações S/A (“SMP”), sediada no município de Colatina, Estado do 
Espírito Santo, Brasil. A área de atuação e principal atividade operacional 
da Companhia, que atualmente se encontra em fase pré-operacional, é a 
geração de energia elétrica. A Companhia foi inicialmente constituída como 
subsidiária integral da Empresa Luz e Força Santa Maria S/A (“ELFSM”), 
que, por meio da Resolução nº 282, de 26 de julho de 2000, detinha 
autorização da Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”) para se 
estabelecer como produtor independente de energia elétrica, mediante 
o aproveitamento do potencial hidráulico denominado PCH Cachoeirão, 
localizado no Rio Manhuaçu, Municípios de Pocrane e Alvarenga, Estado 
de Minas Gerais. Posteriormente, por meio da Resolução nº 557, de 
15 de outubro de 2002, a ANEEL autorizou a transferência da referida 
autorização para a SME. Com a edição da Lei nº 10.848, de 15 de março 
de 2004, que em seu art. 8º incluiu o § 5º no art. 4º da Lei nº 9.074, de 7 
de julho de 1995, ficou estabelecida a necessidade de segregação das 
atividades atinentes às pessoas jurídicas concessionárias, permissionárias 
e autorizadas de distribuição e de geração de energia elétrica. Dessa 
forma, e em atendimento ao Ofício Circular nº 1.213/2004-SFF/ANEEL, 
de 20 de julho de 2004, a ELFSM realizou uma operação de cisão parcial 
transferindo os investimentos na SME para a SMP. Em 18 de janeiro de 
2007 a SME e a Cemig Geração e Transmissão S/A firmaram parceria para 
constituição da Hidrelétrica Cachoeirão S/A, com o objetivo de viabilizar 
a execução do empreendimento. Adicionalmente, por meio da Resolução 
Autorizativa ANEEL nº 908, de 8 de maio de 2007, a autorização para 
implantar e explorar a PCH Cachoeirão foi transferida da SME para a 
Hidrelétrica Cachoeirão S/A.
	 2	 Entidades controladas em conjunto

Participação acionária
Controladas relevantes Nota País 2022 2021
Direta
Hidrelétrica Cachoeirão S/A 8 Brasil 51% 51%
A SME é controladora da Hidrelétrica Cachoeirão S/A em conjunto com a 
Cemig Geração e Transmissão S/A, detendo 51% da participação acionária. 
Em conformidade com a NBC TG 19 – Negócios em Conjunto, esse 
investimento é avaliado e reconhecido nas demonstrações financeiras da 
Companhia pelo método da equivalência patrimonial.
	 3	 Base de preparação
3.1 - Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil (“BRGAAP”), as quais abrangem a Lei das Sociedades por 
Ações e os pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados por Resoluções do 
Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”), e estão em conformidade 
com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (“IASB”). A Administração 

Nota 2022 2021
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5  19.355  14.615 
 Tributos compensáveis 6  131  132 
 Dividendos a receber 7  4.025  3.676 
 Outros ativos circulantes  4  4 
Total do circulante 23.515  18.427 
Não circulante
 Investimentos 8  49.018  57.746 
 Imobilizado 9  2.666  2.516 
Total do não circulante 51.684  60.262 
Total do ativo 75.199  78.689 

Nota 2022 2021
Passivo
Circulante
 Fornecedores  10  5 
 Obrigações sociais e trabalhistas 10  36  33 
 Tributos 11  20  38 
 Dividendos propostos 12  4.130  3.564 
Total do circulante 4.196  3.640 
Patrimônio líquido 13
 Capital social 13.1  19.653  19.653 
 Reservas de lucro 13.2  51.350  55.396 
Total do patrimônio líquido 71.003  75.049 
Total do passivo e patrimônio líquido 75.199  78.689 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2022 2021
 Despesas operacionais 14 (401)  (866)
Prejuízo operacional (401)  (866)
Resultado financeiro 15 1.113  504 
 Receitas financeiras 1.113  504 
Resultado antes da equivalência patrimonial 712  (362)
 Resultado da equivalência patrimonial 8 16.101  14.705 
Lucro antes dos impostos 16.813  14.343 
Impostos 16 (294)  (89)
 Imposto de renda e contribuição social corrente (294)  (89)
Lucro líquido do exercício 16.519  14.254 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reservas de lucro

Capital social Reserva legal
Reserva de

retenção de lucros
Lucros 

acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2021  19.653  3.931  40.775  -  64.359 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  14.254  14.254 
Proposta de destinação do lucro líquido do exercício:
 Constituição de reserva de retenção de lucros  -  -  10.690  (10.690)  - 
 Distribuição de dividendos  -  -  -  (3.564)  (3.564)
Saldos em 31 de dezembro de 2021  19.653  3.931  51.465  -  75.049 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  16.519  16.519 
Proposta de destinação do lucro líquido do exercício:
 Constituição de reserva de retenção de lucros  -  -  12.389  (12.389)  - 
 Distribuição de dividendos  -  -  (16.435)  (4.130)  (20.565)
Saldos em 31 de dezembro de 2022  19.653  3.931  47.419  -  71.003 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Resultado antes dos impostos 16.813  14.343 
Ajustes das receitas/despesas que não
  afetam o caixa
 Depreciação 9 1 -
 Resultado da equivalência patrimonial 8 (16.101)  (14.705)

713  (362)
Variações nas contas do ativo circulante
   e não circulante
 Tributos compensáveis 6 1  68 
 Outros ativos circulantes 1  (2)

2  66 
Variações nas contas do passivo circulante
   e não circulante
 Fornecedores 5  4 
 Obrigações sociais e trabalhistas 10 3  6 
 Tributos 11 (18)  31 

(10)  41 
Caixa proveniente das atividades operacionais 705  (255)
 Imposto de renda e contribuição social 16 (294)  (89)
Caixa líquido das atividades operacionais 411  (344)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Adições ao imobilizado 9 (151)  (68)
 Baixas ao imobilizado 9 -  516 
Caixa líquido das atividades de investimento (151)  448 
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Dividendos pagos (20.000)  (2.344)
 Dividendos recebidos 7 24.480  8.670 
Caixa líquido das atividades de financiamento 4.480  6.326 
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 4.740  6.430 
 Saldo de caixa e equivalentes de caixa no 
  início do exercício 14.615  8.185 
 Saldo de caixa e equivalentes de caixa no 
  final do exercício 19.355  14.615 
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 4.740  6.430 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando normalmente 
e está convencida de que ela possui recursos para dar continuidade a seus 
negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração da Companhia não 
tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto de 
continuidade. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
às utilizadas pela Administração em sua gestão. A Companhia não possui 
outros resultados abrangentes, razão pela qual não está apresentando a 
demonstração relativa a esse resultado. A emissão das demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Diretoria em 24 de março de 2023. 3.2 - 
Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
utilizando como base o custo histórico. 3.3 - Uso de estimativas e 
julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras requer 
que a Administração faça julgamentos e adote estimativas e premissas, 
baseadas em fatores objetivos e subjetivos para o registro de certas 
transações, que afetam os ativos e passivos, receitas e despesas, bem 
como a divulgação de informações sobre dados das suas demonstrações 
financeiras. Os resultados finais dessas transações e informações, quando 
de sua efetiva realização em exercícios subsequentes, podem diferir 
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas continuamente, 
com base na experiência histórica e em outros fatores considerados 
relevantes. As revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer exercícios futuros afetados. 3.4 - Moeda funcional e moeda 
de apresentação - As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
Real (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 3.5 - Redução ao valor 
recuperável: Ao final de cada exercício a Companhia revisa o valor contábil 
de seus ativos tangíveis e intangíveis com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, 
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Se 
houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com 
a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. O valor 
recuperável do ativo é definido como sendo o maior entre o valor em uso e 
o valor líquido de venda. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 
e 2021, não foram identificados indicadores que justificassem a realização 
dos testes de impairment, não tendo sido reconhecida, consequentemente, 
nenhuma perda por redução ao valor recuperável.
	 4	 Sumário das principais práticas contábeis
4.1 - Principais políticas contábeis: As práticas contábeis adotadas se 
encontram descritas em detalhes nas respectivas notas explicativas e 
foram aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nessas demonstrações financeiras. 4.2 - Principais mudanças nas 
políticas contábeis - A Companhia avaliou os novos pronunciamentos 
ou alterações realizadas aos pronunciamentos já existentes, e 
quando aplicável, os implementou conforme requerido pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e IASB, conforme demostrado abaixo:

4.2(a) Novas normas emitidas: Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022
Norma Descrição da alteração Correlação IASB Data de vigência

Revisão 15: CPC 48 - Instrumentos Financeiros, CPC 08 
- Custos de Transação e Prêmios na Emissão de Títulos 
e Valores Mobiliários; CPC 40 - Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação; CPC 11 - Contratos de 
Seguro; e CPC 06 (R2) – Arrendamentos

Adição de novos requisitos de 
divulgação sobre os efeitos trazidos pela 
reforma da taxa de juros referenciais (LIBOR).

IFRS 9 / IAS  
39 / IFRS 7 /  

IFRS 4 e  
IFRS 16

01/01/2022

CPC 25: Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes. 

Especificação de quais custos uma empresa deve 
incluir ao avaliar se um contrato é oneroso. Os 
custos diretamente relacionados ao cumprimento 
do contrato devem ser considerados nas 
premissas de fluxo de caixa (Ex.: Custo de mão-
de-obra, materiais e outros gastos ligados à 
operação do contrato)

IAS 37 01/01/2022

CPC 27 - Ativo Imobilizado 
Permite o reconhecimento de receita e custos 
dos valores relacionados com a venda de itens 
produzidos durante a fase de testes do ativo.

IAS 16 01/01/2022

CPC 00 - Estrutura Conceitual para Relatório 
Financeiro 

Atualização da referência ao CPC 00 sem alterar 
significativamente os requisitos do IFRS 3. IFRS 3 01/01/2022

As normas contábeis que entraram em vigor em 1° de janeiro de 2022 não causaram efeitos materiais nas demonstrações financeiras.
4.2(b) Novas normas emitidas e ainda não vigentes: As normas novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas novas e alteradas, se cabível, 
quando entrarem em vigor.

Norma Descrição da alteração Correlação IASB Natureza
Data de 
vigência

CPC 26 - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis

Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao 
CPC 26/IAS 1 e IFRS Practice Statement 2). IAS 1 / IFRS 2 Pronunciamento 01/01/2023

CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança 
de Estimativa e Retificação de Erro

Definição e distinção de estimativa contábil, 
esclarece a utilização de técnicas de mensuração 
e dados para a mesma. 

IAS 1 / IFRS 2 Pronunciamento 01/01/2023

CPC 32 - Tributos sobre o Lucro - 
Revisão de Imposto diferido relacionado 
a ativos e passivos decorrentes de uma 
única transação

As alterações limitam o escopo da isenção de 
reconhecimento inicial para excluir transações 
que dão origem a diferenças temporárias iguais 
e compensatórias.

IAS 12 Pronunciamento 01/01/2023

CPC 50 – Contratos de seguro

Fornece uma base para os usuários das 
demonstrações contábeis avaliarem o efeito que 
os contratos de seguros têm na posição financeira, 
no desempenho financeiro e nos fluxos de caixa 
da entidade.

IFRS 17 Pronunciamento 01/01/2023

As aplicações financeiras são contratadas substancialmente com 
instituições financeiras de primeira linha, ao preço e condições de 
mercado, e existe compromisso de recompra do CDB pelas instituições 
financeiras emissoras.
	 6	 Tributos compensáveis
Os valores registrados se referem, em sua maioria, ao montante de imposto 
de renda retido na fonte em função das aplicações financeiras mantidas 
pela Companhia e não compensados:
Composição   2022  2021
Exercício 2018 (a)   84   68 
Exercício 2019 (b) -  19 
Exercício 2020 (c) -  45 
Exercício 2022 47 -
Total   131   132 
(a) Valor objeto de pedido de restituição nos termos do PER/DCOMP nº 
32611.93632.250719.1.2.02-7564, transmitido em 25 de julho de 2019 à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, retificado através da PED/DCOMP 
nº 32611.93632.250719.1.2.02-7564 no dia 28 de outubro de 2022. Em 
2022 foi reconhecido o montante de R$ 16 a título de atualização monetária. 
(b) Valor objeto de pedido de restituição nos termos do PER/DCOMP nº 
19424.60884.220121.1.2.02-5313, transmitido em 22 de janeiro de 2021 
à Secretaria da Receita Federal do Brasil. A restituição do crédito ocorreu 
em 20 de dezembro de 2022 no montante de R$ 23, sendo R$ 4 referente 
a atualização monetária. (c) Valor objeto de pedido de restituição nos 
termos do PER/DCOMP nº 08809.19019.230921.1.2.02-5311, transmitido 
em 23 de setembro de 2021 à Secretaria da Receita Federal do Brasil. A 
restituição do crédito ocorreu em 20 de dezembro de 2022 no montante 
de R$ 51, sendo R$ 6 referente a atualização monetária.
	 7	 Dividendos a receber
Refere-se ao reconhecimento do direito aos dividendos mínimos obrigatórios 
registrados na controlada em conjunto Hidrelétrica Cachoeirão S/A:
Composição 2022 2021
Resultado líquido do exercício 31.571  28.834 
Dividendos propostos (25%) 7.893  7.209 
Participação (51%) 4.025  3.676 

As normas contábeis que entram em vigor em 1° de janeiro de 2023 não 
deverão causar efeitos materiais nas demonstrações financeiras.
A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, 
interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não 
estejam vigentes.
	 5	 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e 
aplicações financeiras com liquidez imediata, de curto prazo com liquidez 
até 90 dias, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa, sujeitos a um risco insignificante de alteração no seu valor justo. 
São registrados inicialmente pelo custo das transações originárias, sendo 
demonstrados pelo custo acrescido de juros contratuais auferidos até a 

data do balanço. O saldo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 está assim 
representado:
Composição 2022 2021
Caixa e depósitos bancários à vista 36  24 
Aplicações financeiras de curto prazo 19.319  14.591 
Total 19.355 14.615 
As aplicações estão distribuídas em várias Instituições Financeiras em fundos 
de renda fixa e CDI, com rentabilidade variando entre 98% e 100% do CDI. As 
aplicações financeiras possuem opção de resgate antecipado dos referidos 
títulos, sem penalidades ou perda de rentabilidade. A exposição da Companhia 
à riscos de taxas de juros, de crédito e uma análise de sensibilidade para 
ativos e passivos financeiros são divulgadas na nota 17. 

A movimentação dos dividendos recebidos da Hidrelétrica Cachoeirão S/A 
no período estão demostrados a seguir:

Movimentação
Dividendos
propostos Total 

Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.394 2.394
(+) Crédito de dividendos complementares 6.276 8.670 
(-) Recebimento de dividendos  (8.670) - 
(+) Crédito de dividendos propostos 3.676 3.676 
Saldos em 31 de dezembro de 2021 3.676 3.676
(+) Crédito de dividendos complementares 20.804 24.480
(-) Recebimento de dividendos (24.480) -
(+) Crédito de dividendos propostos 4.025 4.025
Saldos em 31 de dezembro de 2022 4.025 4.025

	 8	 Investimentos
São avaliados pelo método da equivalência patrimonial os investimentos em coligadas, controladas e controladas em conjunto, nos quais a Administração 
tenha influência significativa. A movimentação no exercício é apresentada como segue:

Composição
Participação 

Acionária
Saldo em 

31/12/2021
Equivalência 

patrimonial
Crédito de 

Dividendos
Saldo em 

31/12/2022
Investimentos em Controladas em Conjunto
Hidrelétrica Cachoeirão S/A   51%   57.746    16.101  (24.829)   49.018 
O montante registrado na rubrica investimentos se refere aos valores 
integralizados na Hidrelétrica Cachoeirão S/A, conforme demonstrado 
a seguir:
Composição 2022 2021
Patrimônio líquido 96.114 113.228
Resultado líquido do exercício 31.571 28.834
Participação (51%) 49.018 57.746
Equivalência Patrimonial 16.101 14.705
A Hidrelétrica Cachoeirão S/A é uma sociedade anônima de capital fechado, 
constituída na modalidade de SPE – Sociedade de Propósito Específico, 
formada pelas empresas Santa Maria Energética S/A e pela Cemig Geração 
e Transmissão S/A. Fundada em 18 de janeiro de 2007, a Hidrelétrica 
Cachoeirão S/A atua no ramo de geração de energia elétrica, tendo sido 
autorizada a implantar e explorar o empreendimento denominado PCH 
Cachoeirão, na condição de produtor independente de energia elétrica, 
por meio da Resolução Autorizativa nº 908, expedida em 8 de maio de 
2007 pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, pelo prazo de 
30 (trinta) anos. A PCH Cachoeirão possui capacidade instalada de 27 
MW, contando com três unidades geradoras, tendo recebido as seguintes 
autorizações para operação comercial: • Unidade 01, Despacho ANEEL 
nº 4.830, de 30 de dezembro de 2008; • Unidade 02, Despacho ANEEL 
nº 559, de 11 de fevereiro de 2009; e • Unidade 03, Despacho ANEEL nº 
714, de 27 de fevereiro de 2009.
8.1 - Informações financeiras resumidas Hidrelétrica Cachoeirão S/A

2022 2021
Ações detidas pela Companhia (Mil) 17.850 17.850
% de participação da Companhia 51% 51%
Ativos circulantes 15.485 28.773
Ativos não circulantes 90.105 93.395
Passivos circulantes 8.821 8.075
Passivos não circulantes 655 865
Patrimônio líquido 96.114 113.228
Receitas 42.556 37.282
Lucro líquido do exercício 31.571  28.834
	 9	 Imobilizado

Composição Custo
Depreciação

acumulada

Valor 
líquido

em 2022

Valor 
líquido

em 2021
Imobilizado em Serviço (a)
 Terrenos 196 - 196  196 
 Máquinas e Equipamentos 3 (3) -  1 
Subtotal 199 (3) 196  197 
Imobilizado em curso (b)
Desenvolvimento de Projetos 2.470 - 2.470  2.319 

Subtotal 2.470 - 2.470  2.319 
Total do Imobilizado 2.669 (3) 2.666  2.516 
(a) Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição 
ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). A depreciação 
é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo, calculada pelo 
método linear e representa uma base razoável de vida útil dos respectivos 
bens.(b) Refere-se, essencialmente, a estudos e projetos decorrentes 
da cessão de direitos do projeto básico desenvolvido pela Empresa Luz 
e Força Santa Maria S/A, identificado como CGH KM 47 (antiga PCH 
Cachoeira do Inferno), não integralizado na forma de investimento. Com 
investimento previsto em R$ 40 milhões, o empreendimento terá potência 
total instalada de 4,7 MW, com estudos indicando energia assegurada de 
3,17 MWMédios, fator de capacidade de 67,5%, e energia anual gerada 
de 27.769 MWh. A CGH KM 47, localizada no Braço Sul do Rio São 
Mateus, em São Mateus/ES, contará com duas turbinas tipo KAPLAN-S, 
queda bruta de 20,80m, com barragem de seção típica de homogênea 
de terra, comprimento total de crista 222m, adução em conduto fechado, 
com vazão máxima turbinada de 39,4 m3/s. Atualmente, a Companhia está 
em fase final de contratação do trabalho de consolidação do Relatório de 
Controle Ambiental, que será apresentado à Secretaria de Meio Ambiente 
do Município de São Mateus para apreciação, com base na Resolução 
CONSEMA nº 01, de 21 de março de 2022. Os saldos do imobilizado 
apresentaram a seguinte movimentação:

Movimentação  

Valor 
líquido 

em 2021  Adições  Depreciação 

Valor 
líquido 

em 2022
Imobilizado em serviço              
 Terrenos   196   -   -    196 
 Máquinas e Equipamentos   1   -   (1)   - 
Subtotal   197   -   (1)    196 
Imobilizado em curso                
Desenvolvimento de Projetos    2.319    151   -    2.470 
Subtotal    2.319    151   -    2.470
Total do imobilizado    2.516    151   (1)    2.666 

	10	 Obrigações sociais e trabalhistas
   Circulante

Composição 2022  2021
Folha de pagamento líquida   8  7
Férias a pagar (incluindo encargos sociais)   25  25
Previdência privada   1  1
Tributos retidos 2 -
Total   36  33
	 11	 Tributos

  Circulante
Composição   2022  2021
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ   -  20
Contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL   8   9 
Programa de Integração Social - PIS   1   1 
Contribuição para o financiamento da 
  seguridade social - COFINS 4  4 
Instituto nacional de seguridade social - INSS 5  3
Fundo de garantia por tempo de serviço - FGTS 2  1
Total   20   38 
	12	 Dividendos propostos
Os dividendos mínimos obrigatórios foram calculados conforme a Lei das 
Sociedades por Ações, observando as disposições do Estatuto Social 
da Companhia. Com base no resultado do exercício, foram propostos os 
seguintes dividendos:

  Circulante
Composição   2022  2021
Lucro líquido do exercício   16.519 14.254
Dividendos mínimos obrigatórios (25%)   4.130 3.564
	13	 Patrimônio líquido
13.1 - Capital Social: O capital social da Companhia está representado 
por ações nominativas, sem valor nominal, assim distribuídas:

2022 2021
Espécie/Classe Quantidade R$ mil Quantidade R$ mil
Ordinárias 19.653.159 19.653 19.653.159 19.653
Valor patrimonial por ação (R$) 3,61 3,82
13.2 - Reservas de lucro
Composição   2022  2021
Reserva legal (a)   3.931  3.931 
Reserva de retenção de lucros (b)   47.419  51.465 
Total   51.350   55.396 
(a) Considerando que o limite de 20% do capital social da Companhia foi 
atingido, nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, não foi constituída reserva 
legal em 2022 e 2021. (b) Do lucro líquido do exercício, a Administração da 
Companhia destinou o montante de R$ 12.389 (R$ 10.690 em 2021) para 
constituição de reserva de retenção de lucros, para a execução de planos 
de investimentos, no pressuposto de aprovação em Assembleia Geral. 
13.3 - Dividendo pago no exercício: Nos termos da Assembleia Geral 
Ordinária realizada em 27 de abril de 2022, foi aprovada a distribuição de 
dividendo no valor total de R$ 20.000, sendo R$ 3.564 relativo ao dividendo 
obrigatório do exercício de 2021, e R$ 16.436 relativo à dividendo adicional.
	14	 Despesas operacionais
Composição 2022 2021
Pessoal 292 237
Materiais 41 33
Serviços de terceiros 26 47
Gastos diversos 42 33
Perdas na desativação de bens e diretos (a) - 516
Total 401  866 
(a) A Administração da Companhia formalizou a desistência do projeto 
básico identificado como PCH Vila Verde, devido às dificuldades 
encontradas para o licenciamento ambiental em função dos impactos a 
serem causados pelo empreendimento. Os valores que estavam no ativo 
imobilizado em curso da Companhia foram baixados e levados ao resultado 
do exercício de 2021.
	15	 Resultado financeiro
Composição 2022 2021
Receitas financeiras 1.167 529

Rendimentos de aplicações financeiras 1.139 518
Variações monetárias 28 11

(-) Impostos incidentes sobre as receitas
      financeiras (54)  (25)

PIS (7)  (4)
COFINS (47)  (21)

Resultado financeiro 1.113  504 
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	16	 Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são 
calculados com base no regime do lucro real, às alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 
240 para imposto de renda, e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido. São reconhecidos no resultado a menos que 
estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 
16.1 - Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: 
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado 
sobre o lucro tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. O montante do imposto corrente 
a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo 
ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado do imposto 
a ser pago ou recebido que reflete as incertezas relacionadas à sua 
apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos 
decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são 
compensados somente se certos critérios forem atendidos.A composição 
do imposto de renda e contribuição social, apurados com base no lucro 
real, é apresentada como segue:
Composição 2022 2021
Lucro antes dos tributos sobre o lucro  16.813  14.343 
Alíquota 34% 34%
IRPJ e CSLL  (5.716)  (4.877)
Ajustes para refletir a alíquota efetiva
 IRPJ e CSLL sobre adições e exclusões permanentes
 Despesas indedutíveis  (75)  (359)
 Resultado de equivalência patrimonial  5.474  5.000 
 Outras  23  147 
Despesa de IRPJ e CSLL  (294)  (89)
Alíquota efetiva de IRPJ e CSLL 1,75% 0,62%
	17	 Instrumentos financeiros
17.1 - Ativos financeiros: Os ativos financeiros incluem caixa e 
equivalentes de caixa e outros itens financeiros, além de outros créditos 
realizáveis por caixa. A Companhia reconhece os recebíveis inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros são 

reconhecidos inicialmente quando a entidade se torna uma parte das 
disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro, que não 
possua um componente de financiamento significativo, é inicialmente 
mensurado pelo valor justo acrescido, para um item que não é VJR 
(Valor Justo por meio do Resultado), dos custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um recebível sem 
um componente de financiamento significativo é inicialmente mensurado 
pelo preço da transação. A Companhia desreconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro são transferidos, ou em que a Companhia não transfere nem 
retém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade e 
não detém o controle do ativo financeiro. 17.2 - Passivos financeiros: 
Os passivos financeiros são classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou VJR. Um passivo financeiro é classificado ao VJR se for 
classificado como mantido para negociação, caso seja um derivativo ou 
caso seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os 
passivos financeiros ao VJR são mensurados pelo valor justo e os ganhos 
e perdas líquidos, incluindo qualquer despesa de juros, são reconhecidos 
no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de 
juros. Despesas com juros e ganhos e perdas cambiais são reconhecidos 
no resultado. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando 
suas obrigações contratuais são baixadas ou canceladas ou expiram. No 
desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo quaisquer ativos 
não monetários transferidos ou passivos assumidos) é reconhecida no 
resultado. 17.3 - Compensação de saldos (“offsetting”): Os ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tem um direito 
legal de compensar os valores e pretende liquidá-los em uma base líquida ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 17. 4 - Instrumentos 
financeiros derivativos e contabilidade de hedge (“hedge accounting”): 
A Companhia não opera com instrumentos financeiros derivativos. 17.5 - 

Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: A administração 
dos instrumentos financeiros da Companhia é efetuada por meio de 
estratégias operacionais e controles internos visando assegurar crédito, 
liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos com essas 
operações estão condizentes com as políticas definidas pela Administração 
da Companhia, que não efetua aplicações de caráter especulativo em 
derivativos ou qualquer outro ativo de risco. A Companhia está exposta 
a diversos riscos financeiros, dentre os quais se destacam os riscos de 
mercado, de crédito e de liquidez. 17.5(a) Gestão de risco de mercado: 
• Risco de taxas de juros: Este risco é oriundo da possibilidade de a 
Companhia incorrer em perdas devido a flutuações nas taxas de juros 
ou outros indexadores que impactem os rendimentos das aplicações 
financeiras. Dessa forma, a Companhia monitora continuamente as taxas 
de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de 

contratação de proteção contra o risco de volatilidade dessas taxas. 17.5(b) 
Análise de sensibilidade: A análise a seguir estima o valor potencial dos 
instrumentos financeiros em cenários hipotéticos de stress dos principais 
fatores de risco de mercado que impactam as posições, mantendo-se todas 
as outras variáveis constantes. • Cenário provável: foram projetados os 
rendimentos para o exercício seguinte, considerando os saldos e as taxas 
de juros vigentes ao final do exercício. • Cenário II: considera um choque 
de 25% nos fatores de risco em relação às taxas de mercado do cenário 
provável. • Cenário III: considera um choque de 50% nos fatores de risco 
em relação às taxas de mercado do cenário provável. Para os rendimentos 
das aplicações financeiras, os cenários II e III consideram uma redução de 
25% e 50%, respectivamente, em relação ao cenário provável. A tabela a 
seguir demonstra o efeito decorrente da variação das taxas de juros que 
poderá ser reconhecido no resultado da Companhia no exercício seguinte 
caso ocorra um dos cenários apresentados:

Operação
Indexador/ 
Taxa de juros a.a. Risco

Taxa no 
exercício

Exposição 
(Saldo/Nocional)

Cenário 
provável

Cenário 
(II)

Cenário 
(III)

Ativos financeiros
 Aplicações financeiras   CDI   Queda do CDI   13,65%  19.319   2.637    (659)   (1.319)
17.5(c) - Gestão de risco de crédito: O risco de crédito se refere à possibilidade de a Companhia incorrer em perdas devido ao não cumprimento 
de obrigações e compromissos pelas contrapartes. Para as operações envolvendo caixa e equivalentes de caixa, a Companhia procura mitigar o 
risco através da diversificação junto às instituições financeiras que possuam boa qualidade de crédito. 17.5(d) - Gestão de risco de liquidez: O 
risco de liquidez é caracterizado pela possibilidade de a Companhia não honrar com seus compromissos nos respectivos vencimentos. A gestão 
financeira adotada pela Companhia busca constantemente a mitigação do risco de liquidez, tendo como principais pontos o alongamento de prazos 
e desconcentração de vencimentos. O permanente monitoramento do fluxo de caixa permite a identificação de eventuais necessidades de captação 
de recursos, com a antecedência necessária para a estruturação e escolha das melhores fontes.Havendo sobras de caixa, são realizadas aplicações 
financeiras para os recursos excedentes com o objetivo de preservar a liquidez da Companhia.Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia mantinha 
um total de aplicações no curto prazo, classificadas como caixa e equivalentes de caixa, de R$ 19.319 (R$ 14.591 em 2021).

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas da Santa Maria Energética S/A
Colatina - ES
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Maria 
Energética S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (Iasb). Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria 

das cifras do ano anterior: O exame das demonstrações financeiras 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foi conduzido 
sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram 
relatório de auditoria sem modificação, com data de 18 de fevereiro de 2022. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 

se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, 
não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada, de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; • obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia; • avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração; • concluímos sobre a 

adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional; • avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 

Rio de Janeiro, 24 de março de 2023
Mazars Auditores Independentes

CRC nº 2SP023701/O-8
Rodrigo de A. Albuquerque

CRC CE019775/O-9 T-RJ

Carlos Alberto Lima – Contador - CRC: ES/009263/O-2

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE



2 páginas - Datas e horários baseados em Brasília, Brasil
Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)

Certificado de Assinaturas gerado em: 14 de abril de 2023,
00:12:16

380 BALANCO STA MARIA ENERGETICA 14-04-23.pdf
Código do documento: 380

Assinado por:
NASSAU EDITORA RADIO E TV LTDA:27065150000130
Certificado Digital
E-mail: CARLOSHENRIQUE@NASSAU.COM.BR

Registro de Eventos:

14 abr. 2023, 00:01:00 - UPLOAD
Documento: 380
Criado por: Mariana Melim. E-mail: artemariana@redetribuna.com.br
DATE_ATOM: 2023-04-13T21:01:00-0300

14 abr. 2023, 00:11:24 - INÍCIO DO PROCESSAMENTO
Assinatura de iniciada pelo Serviço de Assinaturas.
DATE_ATOM: 2023-04-13T21:11:24-0300

14 abr. 2023, 00:12:13 - ASSINATURA COM CERTIFICADO DIGITAL ICP-BRASIL
NASSAU EDITORA RADIO E TV LTDA:27065150000130
E-Mail: CARLOSHENRIQUE@NASSAU.COM.BR
Emissor do Certificado: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, CN=AC
CONSULTI BRASIL RFB
DATE_ATOM: 2023-04-13T21:12:13-0300

Hash do documento original
[SHA256]:3e4b12915c75c0a2b93e08891cd00d8b94241163cc1391bba6751b3adb6f151b

[SHA512]:cf83e1357eefb8bdf1542850d66d8007d620e4050b5715dc83f4a921d36ce9ce47d0d13c5d85f2b0ff8318d2877eec2f63b931bd47417a81a538327af927da3e

Este certificado pertence única e exclusivamente aos documentos de HASH acima!

Este documento está assinado digitalmente com um certificado digital emitido por: AC CONSULTI BRASIL RFB


		2023-04-14T00:12:16-0300
	CARLOSHENRIQUE@NASSAU.COM.BR




